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Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão custeadas com recursos 
consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado da Paraíba.

Art. 16. Para fi ns de apuração de antiguidade, serão observadas as seguintes regras:
I – na entrância fi nal, fi ca preservada a ordem de antiguidade dos atuais juízes de 

terceira entrância;
II – na entrância inicial, a ordem de antiguidade se iniciará pelos atuais juízes de 

segunda entrância e, após o exaurimento dessa lista, apurar-se-á a antiguidade dos atuais juízes de pri-
meira entrância, procedendo-se à unifi cação da antiguidade.

Art. 17. A alteração implementada no art. 1º desta Lei não atinge os editais de movi-
mentação em tramitação no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Art. 18. Ficam revogados:
I – o parágrafo único do art. 116 do Capítulo XI do Título III do Livro I da Lei Com-

plementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
II – os Anexos II, III e IV da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
III – o art. 306 da Seção II do Capítulo II do Título I do Livro II da Lei Complementar 

nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
IV – o art. 318 do Capítulo III do Título II do Livro II da Lei Complementar nº 96, de 

03 de dezembro de 2010.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de   

julho   de   2024; 136º  da Proclamação da República.

Publicada no DOE de 30/07/2024.
Republicada para inclusão dos anexos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 199, de 29 de julho de 2024
ANEXO XV

CLASSIFICAÇÃO DAS COMARCAS
ENTRÂNCIA INICIAL

Água Branca Alagoa Grande Alagoa Nova*

Alagoinha* Alhandra Araruna

Areia Bananeiras Belém*

Boqueirão Caaporã* Catolé do Rocha

Conceição Conde* Coremas

Cuité Esperança Gurinhém*

Ingá Itabaiana Itaporanga

Jacaraú Juazeirinho* Mamanguape

Monteiro Pedras de Fogo Piancó

Picuí Pocinhos* Pombal

Princesa Isabel Queimadas Remígio*

Rio Tinto Santa Luzia São Bento

São João do Rio do Peixe São José de Piranhas Sapé

Serra Branca Solânea Soledade*

Sumé* Taperoá* Teixeira

Umbuzeiro

* Comarcas de 1ª Entrância classifi cadas em Entrância Inicial

ENTRÂNCIA FINAL
Bayeux Cabedelo Cajazeiras

Campina Grande Guarabira João Pessoa
Patos Santa Rita Sousa

LEI COMPLEMENTAR Nº 199, de 29 de julho de 2024
ANEXO XVI 

QUANTITATIVO DE CARGOS DE MAGISTRADOS
Juiz Substituto 06

Juiz de Direito de entrância inicial 111
Juiz de Direito de entrância fi nal 145

Desembargadores 26
Total 288

LEI COMPLEMENTAR Nº 200 DE 27 DE AGOSTO DE 2024.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO.

Altera a Lei nº 9.004, de 30 de dezembro de 2009; a Lei Complementar 
nº 86, de 1º de dezembro de 2008; e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  A Lei nº 9.004, de 30 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do 

seguinte artigo:
“Art. 7º-A. Para os fi ns do disposto no art. 5º desta lei, fazem jus ao recebimento de 

honorários:
I - em equivalência com os Procuradores do Estado em exercício na Procuradoria-

-Geral do Estado, os Procuradores do Estado que, no exercício de suas atribuições, estejam lotados em 
órgãos de Coordenação ou Assessoramento Jurídico de Secretarias de Estado ou Entidades da Admi-
nistração Indireta; e,

II – em equivalência com Assessores e Assistentes Jurídicos, os servidores que te-
nham formação de nível superior em Direito e estejam lotados em órgãos de apoio jurídico da Procura-
doria-Geral do Estado.” (NR)

Art. 2º  Os cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Estado de Coordenador 
Regional da Procuradoria Geral do Estado, de Coordenador Operacional da Procuradoria Militar, de 
Coordenador Operacional da Procuradoria do Domínio e de Secretário Executivo do Conselho de Pro-
curadores, referidos no Anexo I da Lei Complementar nº 86, de 1º de dezembro de 2008, com a redação 
dada pela Lei Complementar nº 148, de 23 de março de 2018, fi cam transformados nos termos do Anexo 
I desta Lei Complementar.

§ 1º Os demais cargos não mencionados no Anexo I desta Lei Complementar são 
mantidos com suas denominações atuais.

§ 2º A Lei Complementar nº 86, de 2008, passa a vigorar acrescida de um Anexo I-A, 
com a redação do Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 3º  Decreto do Poder Executivo poderá fi xar desmembramentos dos departa-
mentos internos da Procuradoria-Geral do Estado relacionados às atribuições do seu quadro de pessoal.

Art. 4º  A reorganização fi xada nesta Lei Complementar não poderá implicar em 
aumento de despesas ou impactos fi nanceiros.

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 27 de  

agosto  de  2024; 136º da Proclamação da República.

LEI COMPLEMENTAR Nº 200, de 27 de agosto de 2024
- ANEXO I -

- TABELA DE CARGOS ALTERADOS -
Denominação Anterior Denominação Nova

Nomenclatura Símbolo Quantidade Nomenclatura Símbolo Quantidade

Coordenador Regional da Procuradoria 
Geral do Estado CAD-3 09 Coordenador Operacional CAD-3 09

Coordenador Operacional da Procura-
doria Militar CAD-3 01 Coordenador Operacional CAD-3 01

Coordenador Operacional da Procura-
doria do Domínio CAD-3 01 Coordenador Operacional CAD-3 01

Secretário Executivo do Conselho de 
Procuradores CAD-7 01

Secretário Executivo do Con-
selho Superior e do Conselho 

Gestor
CAD-7 01

TOTAL 12 12

LEI COMPLEMENTAR Nº 200, de 27 de agosto de 2024
- ANEXO II -

- ANEXO I-A à Lei Complementar nº 86, de 2008 -
(Tabela de atribuições de cargos comissionados)

Nomenclatura Atribuições

Procurador-Geral do Estado Aquelas referidas para o cargo na parte normativa da Lei Complementar nº 86, 
de 1º de dezembro de 2008.

Procurador-Geral Adjunto do Estado Aquelas referidas para o cargo na parte normativa da Lei Complementar nº 86, 
de 1º de dezembro de 2008.

Corregedor-Geral da Procuradoria-Geral do Estado Aquelas referidas para o cargo na parte normativa da Lei Complementar nº 86, 
de 1º de dezembro de 2008.


